
PARECER N°                 , DE 2017 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 766, DE 2017

De autoria da Nobre Deputada Márcia Lia, o projeto em epígrafe institui a Semana Tebas de Ciência, Tecnologia, Arte e Educação no Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, nos dias correspondentes às 114ª e 118º Sessões Ordinárias, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação na forma de substitutivo apresentado por seu relator.

Na sequencia do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Educação e Cultura, para análise dos aspectos de mérito, conforme o disposto no §4° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Em o fazendo, verificamos que a autora busca a instituição de evento já aprovado na I Conferência Municipal de Cultura de São Paulo, e que tem o caráter de promover o reconhecimento da cultura da população negra e afrodescendente, além da conscientização sobre a importância do combate ao racismo, tema este dos mais atuais, considerando o assombroso aumento de manifestações racistas e discriminatórias no seio da nossa sociedade.

A medida, inclusive, se coaduna com a proposta da Organização das Nações Unidas, que proclamou a década de 2015 a 2024 como a Década internacional dos Afrodescendentes, para a promoção da justiça e do desenvolvimento da população negra.

Também a homenagem a Joaquim Pinto de Oliveira, ex-escravo apelidado de Tebas, não poderia ser mais oportuna, por se tratar de mestre no entalhe em pedra, responsável por intervenções arquitetônicas em pontos importantes da paisagem urbana do Estado de São Paulo, e que, devido a seu talento, alcançou a proeza de ser alforriado 110 anos antes da abolição, além de receber título de juiz de ofício, que era honraria concedida apenas aos mestres pedreiros portugueses.

De outra parte, a informação da Divisão de Pesquisa Jurídica do DDI nos dá conta de que não existe idêntica proposição em trâmite nesta Casa de Leis.

O substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por seu turno, veio a aperfeiçoar a proposição, na medida em que exclui do texto dispositivos que poderiam ser considerados como invasivos da competência legislativa do Chefe do Poder Executivo.

Assim, entendemos que a propositura em tela, além de fazer justa homenagem, cria importante instrumento de conscientização da população acerca de questões de racismo, motivo pelo qual, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 766, de 2017, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO LUIZ TURCO

Relator
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